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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDAS 
CAUTELARES. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus impetrado em 
favor do Agravante contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
2. O Agravante alega constrangimento ilegal nas medidas cautelares alternativas à prisão, 
determinadas em seu desfavor, e requer a reconsideração da decisão ou a submissão ao 
Órgão Colegiado.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se as medidas cautelares impostas ao 
Agravante, incluindo o monitoramento eletrônico, estão devidamente justificadas e se 
configuram constrangimento ilegal.
III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 
fundamentos.
5. As medidas cautelares, incluindo o monitoramento eletrônico, foram justificadas pela 
gravidade concreta da conduta e estão pautadas nos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
6. A fundamentação para a imposição das medidas cautelares foi considerada suficiente, 
não havendo constrangimento ilegal em sua manutenção.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de novos argumentos no agravo regimental justifica a 
manutenção da decisão por seus próprios fundamentos. 2. Medidas cautelares 
devidamente fundamentadas não configuram constrangimento ilegal."
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 282; CPP, art. 319, inciso IX. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 136.414/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 22/9/2021; STJ, RHC 117.809/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 30/6/2020; STJ, AgRg no RHC 179.964/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 15/6/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 28 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. MEDIDAS 
CAUTELARES. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus impetrado em 
favor do Agravante contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

2. O Agravante alega constrangimento ilegal nas medidas cautelares alternativas à prisão, 
determinadas em seu desfavor, e requer a reconsideração da decisão ou a submissão ao 
Órgão Colegiado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se as medidas cautelares impostas ao 
Agravante, incluindo o monitoramento eletrônico, estão devidamente justificadas e se 
configuram constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não apresentou novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, devendo a decisão ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

5. As medidas cautelares, incluindo o monitoramento eletrônico, foram justificadas pela 
gravidade concreta da conduta e estão pautadas nos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade.
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6. A fundamentação para a imposição das medidas cautelares foi considerada suficiente, 
não havendo constrangimento ilegal em sua manutenção.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de novos argumentos no agravo regimental justifica a 
manutenção da decisão por seus próprios fundamentos. 2. Medidas cautelares 
devidamente fundamentadas não configuram constrangimento ilegal."

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 282; CPP, art. 319, inciso IX. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, RHC 136.414/SC, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe 22/9/2021; STJ, RHC 117.809/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 30/6/2020; STJ, AgRg no RHC 179.964/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 15/6/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 443-445, que 

denegou o habeas corpus impetrado em favor de AMADEU DA COSTA NETO contra 

acórdão prolatado pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO.

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no writ, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado 

consubstanciado nas medidas cautelares, alternativas à prisão, determinadas em seu 

desfavor.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 466-468, opinou pelo 

desprovimento do agravo.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 443-445. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

In casu, as medidas, em apreço, encontram-se devidamente justificadas 

considerando a necessidade e adequação diante gravidade concreta da conduta, 

estando pautadas nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Nesse sentido:

 

"[...]

3. No caso, apesar de sucinta a fundamentação para a 
imposição da medida cautelar de monitoramento eletrônico, o Tribunal 
de origem fez referência à gravidade do delito praticado, estando, 
portanto, devidamente justificada a imposição da citada medida.

[...]" (RHC n. 136.414/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, DJe de 22/9/2021).

 

"[...]

1. O art. 282 do Código de Processo Penal prevê a 
possibilidade de o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, decretar 
medidas cautelares, observando, para tanto, a sua necessidade e 
adequação e podendo, ainda, revogá-la ou substituí-la quando verificar a 
falta de motivo para que subsista, bem como voltar a decretá-la, se 
sobrevirem razões que a justifiquem. 

2. No caso, o Juízo singular trouxe fundamentos idôneos à 
imposição de monitoramento eletrônico (art. 319, inciso IX, do Código 
de Processo Penal), que não se mostra desproporcional à gravidade dos 
delitos supostamente praticados pelo recorrente, mas, ao contrário, 
constituem eficiente meio de fiscalização das demais medidas cautelares 
concomitantemente impostas.
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[...]" (RHC n. 117.809/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 30/6/2020).

 

"[...]

As medidas cautelares de proibição de ausentar-se da 
Comarca, restrita à necessidade da instrução, e entregar o passaporte, 
foram devidamente fundamentadas, de modo que não há 
constrangimento ilegal em sua manutenção, sobretudo considerando a 
gravidade dos crimes imputados ao Agravante, que goza de liberdade 
quase plena.

[...]" (AgRg no RHC n. 179.964/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).

 

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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